
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.448 - SP (2014/0135495-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A A M DE A (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO  DE DROGAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
HEDIONDEZ DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS  FAVORÁVEIS. REGIME SEMIABERTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 440 desta Corte, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". 
Aplicação, também, dos verbetes n. 718 e 719 do STF. 
2. Uma vez que a pena foi estabelecida em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão, o paciente é  primário e a análise das circunstâncias judiciais lhe foi 
favorável, apresenta-se adequado o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena reclusiva, conforme o disposto no art. 33, § 2º, alínea "b", do 
Código Penal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A A M DE A (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão que conheceu do AREsp para dar parcial provimento ao recurso 
especial interposto pelo réu, a fim de estabelecer o regime inicial semiaberto de cumprimento de 
pena.

Sustenta o agravante que: a) "a aplicação do regime fechado para o início do 
cumprimento da reprimenda encontra respaldo no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, diante da 
natureza, da variedade e da quantidade da droga"; b) "para reprovação e prevenção do delito, não 
há como se inserir o réu no regime semiaberto, por não exibir condições favoráveis que permitam 
o cumprimento da reprimenda privativa de liberdade desde logo no regime carcerário mais 
brando".

Por fim, requer seja mantido "o regime fechado para o início do cumprimento da 
reprimenda" (e-STJ, fls. 443-448).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito.
O Tribunal de origem fixou o regime inicial fechado para o cumprimento da pena, 

com base nos seguintes fundamentos:

"Por fim, o crime de tráfico ilícito de entorpecentes é de natureza muito 
grave e causam repulsa da sociedade. O delito de tráfico é equiparado a 
hediondo. Portanto, deve ser reprimido com severidade. O regime inicial 
fechado é mesmo o adequado para o cumprimento da pena privativa de 
liberdade, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, com a redação 
dada pela Lei n. 11.464/07." (e-STJ, fl. 324)

Conforme se verifica, o regime inicial fechado foi fixado, exclusivamente, com 
base na natureza hedionda do crime de tráfico de drogas. Entretanto, a jurisprudência desta Corte 
é firme no sentido de que: "(...) a hediondez e a gravidade abstrata do crime não constituem 
motivação idônea para a fixação de regime mais gravoso. Inteligência dos enunciados das 
Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo Tribunal Federal e n. 440 desta Corte Superior de Justiça." 
(HC 339.580/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/2/2016, DJe 15/2/2016).

Desse modo, uma vez que a pena foi estabelecida em 5 anos e 10 meses de 
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reclusão, o paciente é  primário e a análise das circunstâncias judiciais lhe foi favorável, o regime 
semiaberto é o adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, conforme art. 33, § 2º, 
alínea "b", do Código Penal.

A propósito:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA  FIGURA  
DO  TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE 
DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. GRAVIDADE ABSTRATA.  IMPOSSIBILIDADE.  
FUNDAMENTAÇÃO  AFASTADA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS  
FAVORÁVEIS. REGIME SEMIABERTO DEFERIDO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
- Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a variedade e a 
nocividade  da droga apreendida evidenciam a dedicação às atividades 
criminosas  e, em decorrência, podem embasar o não reconhecimento da 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
-   Hipótese  em  que  não  foi  reconhecida  a  figura  do  tráfico 
privilegiado  pelas  instâncias  ordinárias  com base na quantidade, natureza  
e  diversidade das drogas apreendidas (83,52g distribuídas entre 44,03g de 
cocaína e 38,49g de maconha).
-  O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC    
111.840/ES,    por   maioria,   declarou   incidentalmente   a 
inconstitucionalidade  do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a
redação  que  lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma,   
a   obrigatoriedade  do  regime  inicial  fechado  para  os condenados por 
crimes hediondos e equiparados.
-  O  regime  de  cumprimento  de  pena  mais  gravoso do que a pena 
comporta   pode  ser  estabelecido,  desde  que  haja  fundamentação 
específica,  com  base em elementos concretos extraídos dos autos, a teor 
das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
- No caso, considerando a pena de 5 anos de reclusão, a primariedade do 
paciente e o fato de a pena-base ter sido fixada no mínimo legal, ante  a  
valoração favorável dos vetores do art. 59 do Código Penal, deve ser 
estabelecido o regime semiaberto.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para 
modificar o regime de cumprimento da pena para o semiaberto."
(HC 312.264/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 31/5/2016.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135495-0 AREsp 529.448 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00277199420128260564  126912  12692012  20130000385103  277199420128260564  
5640120120277191

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A A M DE A (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : A A M DE A (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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